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STF anulanorma do AP quelimita direitos de alunos com deficiéncia

Existindo uma conceituacéo constitucional, ndo cabe as leis estaduais restringi-1a, reduzindo grupos
destinatarios de protegéo.

Sob esse fundamento, e também por entender também que houve afronta ao Estatuto da Pessoa com
Deficiéncia, o plenario do Supremo Tribunal Federal invalidou dispositivos de umalel do Amapa que,
embora dé prioridade a pessoas com deficiéncia em escola publica proxima aresidéncia, criou conceitos
e condicdes que afrontam a Constitui¢éo.
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A Lei estadual 2.151/2017 trata das condi¢des para o reconhecimento da deficiéncia e da sua
comprovacdo por meio de laudo médico para o recebimento dos beneficios. Ainda de acordo com a
norma, instituicdes que ndo tenham as condi¢des basicas para a educacdo de pessoas com deficiéncia
estdo isentas de recebé-las.

Em seu voto pela procedéncia do pedido, o relator, ministro Luis Roberto Barroso, observou que as
expressoes "deficiénciafisica, mental ou sensoria” e "decorrentes de problemas visuais, auditivos,
mentais, motores, ou ma formac&o congénita’ para definir os beneficidrios dalei ofendem a Convencéo
Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia— incorporada ao direito brasileiro com
status constitucional — e o Estatuto da Pessoa com Deficiéncia (Lel 13.146/2015).

Ele explicou que a convencao define pessoas com deficiéncia como as que tém impedimentos de longo
prazo de naturezafisica, mental, intelectual ou sensorial que possam obstruir sua participacéo plenae
efetiva na sociedade em igual dade de condi¢des com as demai's pessoas.

A decisdo, unanime, foi tomada no ambito do julgamento da Acéo Direta de Inconstitucionalidade
7.028, ajuizada pelo procurador-geral da Republica, Augusto Aras.

Barroso destacou que a verificacdo da deficiéncia restrita alaudo médico-hospitalar também contraria o
Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, segundo o qual a avaliacéo da deficiéncia, quando necesséria, sera
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biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar.

Para o ministro, ndo ha nenhum interesse juridico que justifique um regime mais restritivo de avaliagéo
da condicéo de pessoas do Amapa em relacdo as demais.

Sobre a néo obrigatoriedade do recebimento de estudantes com deficiéncia em instituicdes de ensino
consideradas despreparadas, o relator observou que alei poderia, por exemplo, fixar prazo razoavel para
adaptacdo, mas néo as excluir do dever de prestar a educagdo inclusiva. Com informagdes da assessoria
de imprensa do Supremo Tribunal Federal.

Clique aqui paraler ovoto de Barroso
ADI 7.028
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